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Pregão eletrônico nº 1/2021
	 A fundação municipal de saúde de alvorada do sul-pr comunica aos interessados que será 
disponibilizada a licitação a seguir: pregão eletrônico nº 1/2021 –   objeto fornecimento de materiais e 
equipamentos hospitalares edital site www.alvoradadosul.pr.gov.br, e no sitio eletrônico http://bll.org.br. 
fone (43) 3157-1006 ou 3157-1008 ou ainda pelo email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respei-
tas as prerrogativas das leis complementares 123/2006 e 147/2014.  

Roberes Rivelino da Silva – pregoeiro 02/2020. 
	 Alvorada do Sul, 10 de Fevereiro de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO Nº  14/2021
Processo dispensa nº 10/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA MAURO JOSE DA SILVEIRA
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA ELABORAÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO DAS RUAS DO 
PARQUE INDUSTRIAL ANTENOR GASPARELLI
	 VALOR: R$-11.000,00 Onze Mil Reais
	 Dotação:
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         370	         11.001.04.122.0002.2004	 0	 3.3.90.39.05.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 10/02/2021 – ATÉ   10/05/2021
	 DATA DA ASSINATURA: 10/02/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,10/02/2021

EXTRATO DE CONTRATO Nº  19/2021
Pregão nº 1/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA SNOP CORRELATOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EPI’s  E OUTROS EQUIPAMENTOS QUE SE FAZEM NECESSÁRIO PARA PREVENÇÃO DO COVID-19
VALOR: R$-3.980,00 Três Mil, Novecentos e Oitenta Reais
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         3280	         16.004.08.244.0008.6031	 0	 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
         3300	         16.004.08.244.0008.6031	 934	 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
         3310	         16.004.08.244.0008.6031	 940	 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
         3600	         16.005.08.244.0008.6150	 781	 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 10/02/2021 – ATÉ   09/02/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 10/02/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,10/02/2021

EXTRATO DE CONTRATO Nº  20/2021
Processo dispensa nº 11/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA JOSE FRANCISCO MAR 
	 OBJETO: CONTRATAÇAO DE PESSOA FISICA PARA FORNECIMENTO DE VASSOU-
RAS CAIPIRAS PARA TODOS OS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL
VALOR: R$-12.000,00 Doze Mil Reais
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         6900	         25.002.15.452.0017.2059	 0	 3.3.90.30.22.00          Do Exercício
         6910	         25.002.15.452.0017.2059	 504	 3.3.90.30.22.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 11/02/2021 – ATÉ   10/02/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 11/02/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,11/02/2021

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 7620/2020 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Tomada de preços Nº. 3/2020.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: EVENTO CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
78.440.161/0001-93
	 TOMADA DE PREÇOS:3/2020
	 CONTRATO: 7620/2020
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         6540	         24.002.15.451.0018.2055	 0	 4.4.90.51.00.00          Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% do contrato 
76/2020, celebrado entre as partes 16/07/2020, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, da Lei nº. 
8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
328.286,63 (trezentos e vinte e oito mil, duzentos e oitenta e seis reais e sessenta e três centavos) para 
.R$ 410.358,29 ( quatrocentos e dez mil, trezentos e cinquenta e oito reais e vinte e nove centavos) esse 
valor refere-se a soma do valor original ao valor do 1º termo de aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 10/02/2021

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 05/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2021

	 Contrato de fornecimento, que entre si celebram a Prefeitura de Primeiro de Maio e a  em-
presa 
	 ACESSUS CARDS EIRELI, na forma abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domici-
liado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e
	 CONTRATADA: A empresa ACESSUS CARDS EIRELI, pessoa jurídica, com sede à Rua 
Rebouças, n° 855, Sala 01, Zona 10, Maringá, Estado do Paraná, CEP 87030-410, inscrito no CNPJ nº. 
28.004.401/0001-39, neste ato devidamente representado pelo Sr. Denis Bernardino da Silva, portadora 
do CPF/MF sob nº. 489.003.979-15.
	

Cláusula I – DO OBJETO

	 Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 2.1 – O preço total do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
no valor de: R$ 3.120,00 (três mil cento e vinte reais).
	 2.2. – O valor global, inclui todas as despesas diretas e indiretas.
	 2.3 – As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta de dota-
ção orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente sob nºs. abaixo e no exercício 
seguintes nas dotações a estas correspondentes:
	 Reduzido	 Programática	Elemento Despesa		  Fonte
	 69	 05.002.04.122.0002.2.306	3.3.90.30.00.00	 1511
	 70	 05.002.04.122.0002.2.306	3.3.90.30.00.00	 1000
	 76	 05.002.04.122.0002.2.306	3.3.90.39.00.00	 1511
	 77	 05.002.04.122.0002.2.306	3.3.90.39.00.00	 1000
	 Cláusula III – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
	 3.1 - Não haverá reajuste de preços.
	 3.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extra-
ordinários.
	 3.2 - Havendo prorrogação do presente contrato, mediante pedido expresso da contratada 
e desde que respeitado o prazo previsto no art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001, é possível a celebração de 
aditivo para reajuste de preços, conforme índice de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos 
custos de produção ou dos insumos utilizados.
	 Cláusula IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	 4.1. - O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal com aceite 
da Secretaria responsável, comprovando a prestação dos serviços, acompanhada de certidão de re-
gularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Previdenciários, ficando assegurado a 
Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 4.2. - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 
a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 4.3. - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratu-
ais.
	 Cláusula V - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SER-
VIÇOS
	 5.1 – Os produtos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias após recebimento da ordem 
de entrega.
	 5.2 – O valor do contrato se refere à execução total dos serviços descritos no memorial 
descritivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da executora o quantitativo de recursos ne-
cessários para a execução do serviço, inclusive humanos.
	 5.3 - Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a li-
citante deverá providenciar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de notificação 
expedida pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando o atendimento das especificações, 
sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no 
Código de Defesa do Consumidor.
	 Cláusula VI - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
	 6.1. - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo período de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.
	 Cláusula VII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	 7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
	 7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços licitados;
	 7.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas pelo 
setor competente.
	 7.2. São Obrigações do CONTRATADA:
	 7.2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições contratual-
mente avançadas e ainda, as constantes no Edital de Licitação e seus anexos.
	 7.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação.
	 7.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, tributárias e previdenciá-
rias eventualmente decorrentes da execução.
	 7.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE.
	 7.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou terceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade, cometida na execução do contrato.
	 7.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente Instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, conforme dispõe o 
parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;
	 Cláusula VIII - DAS SANÇÕES
	 8.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas no presente contrato per-
mitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
	 8.2.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;
	 8.2.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infra-
ção, observados os seguintes limites:
	 8.2.2.1 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entre-
ga do objeto da licitação, sobre o valor do contrato;
	 8.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega do 
objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do contrato.
	 8.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato.
	 8.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vin-
te) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas 
por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
	 8.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Primeiro de Maio.
	 8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.
	 8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato.
	 8.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por moti-
vo de força maior ou caso fortuito.
	 8.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
	 8.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
	 8.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
	 8.6. - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em par-
te, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela firma e aceito pela adquirente, 
que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
	 Clausula IX- DA RESCISÃO
	 9.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato:
	 9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega dos produtos.
	 9.l.4 - A paralisação de fornecimento de materiais ou serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração.
	 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do con-
trato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sociais, não admitidas na Dispensa nº 01/2021 e neste Contrato.
	 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
	 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contra-
tada.
	 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada. 
	 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudiquem a execução do contrato.
	 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme exigido no Edital.
	 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.
	 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.
	 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO
	 10.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global R$ 3.120,00 (três mil 
cento e vinte reais), para todos os legais e jurídicos efeitos.
	 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO
	 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do contrato:
	 Nome: Braz Luiz Anizelli
	 CPF: 189.957.809-91
	 Matrícula: 400876
	 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
	 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculia-
res, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do 
perfeito cumprimento deste contrato.
	 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclu-
sive com relação aos casos omissos da Dispensa nº 03/2021 e do Contrato.
	 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta.
	 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade de rescisão 
administrativa do ajuste, nos casos legais.
	 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 
	 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, 
vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas testemunhas abaixo 
qualificadas. 
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 10 de fevereiro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ACESSUS CARDS EIRELI
Contratada

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO
DO TIPO MENOR PREÇO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021
	 1- PREÂMBULO 
	 01.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO - PR, através da Prefeita Muni-
cipal BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, e da Secretaria Municipal de Assistência Social, tornam pública 
a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, POR ITEM, para REGIS-
TRO DE PREÇOS, para aquisição de materiais de consumo, na modalidade de alimentos e higiene/
limpeza (cestas básicas), por meio da utilização de Recursos da Internet Sistema www.comprasgover-
namentais.gov.br, no dia 02 de março de 2021, às 09:00 horas, nas condições fixadas neste edital e seus 
anexos. O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2.002; Decreto Municipal nº 2435/2009; Decreto Municipal nº 5.027/2020 e pelas disposições 
fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.
	 Primeiro de Maio, em 11 de fevereiro de 2021.

DISPENSA Nº 03/2021
	 EXTRATO DE CONTRATO Nº 05/2021
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: ACESSUS CARDS EIRELI
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de confecção 
e fornecimento de crachás, para servidores. 
	 VALOR: R$ 3.120,00 (três mil cento e vinte reais)
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Dispensa nº 03/2021
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: Braz Luiz Anizelli
	 Publique-se.		
	 Primeiro de Maio, 10 de fevereiro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

LEI Nº. 770/2021
	 DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PRIMEIRO DE MAIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º O Anexo I – Quadro de Referências de Vencimentos, da Lei nº. 184/94, de 23 de 
setembro de 1994, passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, de conformidade com o contido no 
Anexo I desta Lei, que fica fazendo parte integrante da presente Lei, sendo aplicado sobre os valores 
vigentes no mês de dezembro de 2020, os percentuais de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois centé-
simos por cento), correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
ocorrido de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro 2020, a título de revisão geral anual.
	 Art. 2º O Anexo VIII – Quadro de Referências de Vencimentos para Regime de Plantão, 
da Lei Nº. 184/94, de 23 de setembro de 1994, passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, de 
conformidade com o contido no Anexo II desta Lei, sendo aplicado sobre os valores vigentes no mês 
de dezembro de 2020, os percentuais de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois centésimos por cento), 
correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ocorrido de 1º de 
janeiro de 2020 a 31 de dezembro 2020, a título de revisão geral anual.
	 Art. 3º O Anexo I – Quantitativos e remuneração, da Lei Nº. 749/2020, de 23 de abril de 
2020, passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, de conformidade com o contido no Anexo III desta 
Lei, que fica fazendo parte integrante da presente Lei, sendo aplicado sobre os valores vigentes no mês 
de dezembro de 2020, os percentuais de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois centésimos por cento), 
correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ocorrido de 1º de 
janeiro de 2020 a 31 de dezembro 2020, a título de revisão geral anual.
	 Art. 4º O Anexo III – Tabela de Salários do Magistério Municipal de Primeiro de Maio, da Lei 
Nº. 135/2003, de 18 de dezembro de 2003, passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, de confor-
midade com o contido no Anexo IV desta Lei, que fica fazendo parte integrante da presente Lei, sendo 
aplicado sobre os valores vigentes no mês de dezembro de 2020, os percentuais de 4,52% (quatro vír-
gula cinquenta e dois centésimos por cento), correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), ocorrido de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro 2020, a título de revisão 
geral anual.
	 Art. 5º Os proventos dos servidores Inativos e Pensionistas da Prefeitura Municipal de Pri-
meiro de Maio serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2021, aplicando-se sobre os valores vigentes 
no mês de dezembro de 2020, os percentuais de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois centésimos por 
cento), correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ocorrido 
de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro 2020, a título de revisão geral anual.
	 Art. 6º O Artigo 2º, da Lei Nº. 240/2007, de 29 de março de 2007, passa a vigorar a partir de 
1º de janeiro de 2021, com a seguinte redação:
	 “Art. 2º No quadro específico Cargos para o Programa Saúde Bucal (PSB), com as seguin-
tes características:
REGIME	 VAGAS   CARGOS	             CARGA HORÁRIA SEMANAL      VENCIMENTO BÁSICO R$
C.L.T.	 04           CIRURGIÃO DENTISTA	           40 h	                                R$ 4.304,04
C.L.T.	 01           T.H.D.	                                 40 h	                                R$ 1.841,19
C.L.T.	 02           A.C.D.	                                 40 h	                                R$ 1.150,91
	 Art. 7º O Artigo 2º, da Lei Nº. 241/2007, de 29 de março de 2007, passa a vigorar a partir de 
1º de janeiro de 2021, com a seguinte redação:
	 “Art. 2º No quadro específico Cargos para o Programa Saúde da Família (PSF), com as 
seguintes características:
REGIME	 VAGAS   CARGOS	             CARGA HORÁRIA SEMANAL      VENCIMENTO BÁSICO R$
C.L.T.	 04          MÉDICO	                                 40 h	                               R$ 17.903,04
C.L.T.	 04          ENFERMEIRO	                                 40 h	                               R$   3.151,52
C.L.T.	 04          AUXILIAR DE ENFERMAGEM	           40 h	                               R$   1.150,91
	 Art. 8º Em atendimento ao disposto na Lei n°. 11.350, de 05 de outubro de 2006, e Lei 
13.708, de 14 de agosto de 2018, o Artigo 2º, da Lei Nº. 242/2007, de 29 de março de 2007, passa a 
vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, com a seguinte redação:
	 “Art. 2º No quadro específico Cargos para o Programa Agentes Comunitários da Saúde 
(PACS), com as seguintes características:
REGIME   VAGAS   CARGOS	             CARGA HORÁRIA SEMANAL      VENCIMENTO BÁSICO R$
C.L.T.          24      AGENTE COMUNITÁRIO                          40 h	                               R$ 1.550,00
	         DE SAÚDE
	 Art. 9º Em atendimento ao disposto na Lei n°. 11.350, de 05 de outubro de 2006, e Lei 
13.708, de 14 de agosto de 2018, a alínea “a” do Artigo 2º, da Lei Nº. 243/2007, de 29 de março de 2007, 
passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, com a seguinte redação:
	 “Art. 2º ..........................................................................................
	 “a) Agente de Combate às Endemias I – ACE/I: 09 (nove) vagas com vencimento de R$ 
1.550,00 (um mil, quinhentos e cinquenta reais);
	 “b) ......................................................................................
	 “§ 1º .............................................................................................
	 “§ 2º .............................................................................................
	 “§ 3º .............................................................................................
	 “§ 4º .............................................................................................
	 Art. 10. A alínea “b” do Artigo 2º, da Lei Nº. 243/2007, de 29 de março de 2007, passa a 
vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021, com a seguinte redação:
	 “Art. 2º ..........................................................................................
	 “a) ......................................................................................
	 “b) Agente de Combate às Endemias II – ACE/II: 02 (duas) vagas com vencimento de R$ 
1.645,02 (um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e dois centavos) mensais.
	 “§ 1º .............................................................................................
	 “§ 2º .............................................................................................
	 “§ 3º .............................................................................................
	 “§ 4º .............................................................................................
	 Art. 11 Os valores dos proventos a que se refere o Artigo 5º da presente Lei serão baixados 
pelo Executivo Municipal, através de Decreto.
	 Art. 12. Para elaboração da folha de pagamento dos servidores Inativos e Pensionistas da 
Prefeitura Municipal, aplicam-se o disposto no parágrafo 2º, do Artigo 201, da Constituição Federal, aos 
Proventos de Aposentadorias e Pensões, inferiores ao salário mínimo vigente.
	 Art. 13 Se o total das despesas com pessoal exceder os limites estabelecidos nos artigos 19 
e 20 da Lei Complementar Nº. 101/2000 será aplicado o artigo 22 da Lei Complementar, incisos I, II, III, IV 
e V, e o artigo 169 da Constituição Federal, parágrafo 3º, incisos I e II e o parágrafo 4º, para adequação 
dos limites.
	 Art. 14 Os recursos para atendimento dos encargos desta Lei correrão a contas das dota-
ções constantes do Orçamento em Exercício, e serão reforçadas na medida das necessidades.
	 Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2021, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 10 de fevereiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

ANEXO I – Lei Nº. 770/2021
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

QUADRO DE REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS
Lei nº 184/94, de 23 de setembro de 1994

ANEXO  I  -   LEI 184/94 – Vigência 01/01/2021

REF.	 VALOR R$	 REF.	 VALOR R$	 REF.	 VALOR R$	 REF.            VALOR R$
01-	 1.150,91	 36-	 1.574,99	 71-	 3.373,45	 106-	 7.225,30
02-	 1.150,91	 37-	 1.609,60	 72-	 3.447,69	 107-	 7.384,31
03-	 1.150,91	 38-	 1.645,02	 73-	 3.523,57	 108-	 7.546,78
04-	 1.150,91	 39-	 1.681,19	 74-	 3.601,03	 109-	 7.712,77
05-	 1.150,91	 40-	 1.718,21	 75-	 3.680,26	 110-	 7.882,45
06-	 1.150,91	 41-	 1.756,02	 76-	 3.761,21	 111-	 8.055,87
07-	 1.150,91	 42-	 1.794,65	 77-	 3.843,93	 112-	 8.233,07
08-	 1.150,91	 43-	 1.834,19	 78-	 3.928,48	 113-	 8.414,22
09-	 1.150,91	 44-	 1.874,56	 79-	 4.014,91	 114-	 8.599,30
10-	 1.150,91	 45-	 1.915,73	 80-	 4.103,20	 115-	 8.788,50
11-	 1.150,91	 46-	 1.957,87	 81-	 4.193,50	 116-	 8.981,87
12-	 1.150,91	 47-	 2.000,96	 82-	 4.285,78	 117-	 9.179,49
13-	 1.150,91	 48-	 2.044,98	 83-	 4.380,07	 118-	 9.381,40
14-	 1.150,91	 49-	 2.089,96	 84-	 4.476,40	 119-	 9.587,80
15-	 1.150,91	 50-	 2.135,96	 85-	 4.574,93	 120-	 9.798,77
16-	 1.150,91	 51-	 2.182,98	 86-	 4.675,56	 121-             10.014,29
17-	 1.150,91	 52-	 2.231,02	 87-	 4.778,41	 122-             10.234,64
18-	 1.150,91	 53-	 2.280,12	 88-	 4.883,53	 123-              10.459,79
19-	 1.150,91	 54-	 2.330,32	 89-	 4.991,03	 124-              10.689,91
20-	 1.150,91	 55-	 2.381,61	 90-	 5.100,85	 125-              10.925,08
21-	 1.150,91	 56-	 2.433,99	 91-	 5.213,05	 126-              11.165,47
22-	 1.161,36	 57-	 2.487,53	 92-	 5.327,73	 127-	 11.411,10


